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DISPENSA DE LICITAÇAO N" 22.01.02l2020-DL

A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura e no uso de suas atribuições legais, vem instaurar o
presente processo de Dispensa de I-icitação para contratação da proponente: TOPSERI'E SOI,U ol:s gtt
SERVICOS EIRELE-ME, inscrita no CNPJ sob o n". 26.780.313/0001-01, para o objeto CONTRATAÇAO
DOS SERVIÇOS DE ENGENHAzuA PARA REFORMA DO GABIENTE DA PRLFEITURA DE ICO,
LOCALIZADA NA RUA ILIDIO SAMPAIO, 213 I, CENTRO. ICO/CE.

I . DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a CONTRATAÇAO DOS SERVIÇOS DE
ENGENHARIA PARA REFORMA DO GABIENTE DA PREFEITURA DE ICO, LOCALIZADA NA RUA
lLlDloSAMPAlo.2l3I.CENTRo.lCÓlCE,daempresa@
EIRELE-ME, inscnta no CNPJ sob o n".26.780.313/0001-01 e com baseno Termo de Referência.

A aquisição desse serviço se faz necessário para manter o pleno funcionamento do canal
livre de acúmulo de águas pluviais nas vias públicas do Municipio de Icó-CE.

Ressalta-se que os Preços elaborado pela ernpresa TOPSERVE SOLUÇOES EM SERVIÇOS
EIRELE-ME, devidamente aprovado pela Autoridade Competente desta Secretaria Municipal, no qual
evidencia os serviços a serem contratados.

II DA DISPENSA DE LICITAÇÀO

As compras
regulamentado por Lei.

e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o aÍigo. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de
licitações.

A licitaçâo foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca
dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,
municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988
(... )

"XXI - ressalvados os casos especificudos na legisluçdo, us obrus,.seníç.os, «,mpras ?

alienaçôes seriio cctntratedos mediqnte processo de licitação públicu que assegure igualdade
de condições a todos os cLrncorrentes, com clausulas qua estabcleçam obrigações de
pqgqmento, ma tidas es condições eÍelivas da proposta, nos terrno:t da lei, o qual somenle
permitir.i as exígências de qualificação técnica e econômíca indispensáteis à garantia do
cumprimento das obrigrções. "

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi entâo criada a Lei Federal n" 8.666 de 2l de
junho de 1993, mais coúecida como Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitaçâo é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar e regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, fruslrando a realização adequada das funçôes
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Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas
de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido
no arl. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

"Art. 24 E dispensátel a licíttçào

ll - para outros se,'viços e compras de vqlor qté dez por ccnto do limite
preyisto nd alínea "a" do inciso II (R$ 17.600,00) do artígo anterior, e
para alienações, nos casos previsÍos nesta Lei, desde que nào se reJiram a
parcelas tle um mesmo seryiÇo, compra ou alienução de maior tuln que
possa ser realizada de uma só vez."

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24

da Lei n' 8.666193.

III _ DA JUSTIFICA'I'IVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO

Diz o art. 26 da Lei 8.666193, em seu parágrafo único

"Parágrafo único O processo de dispensa, de irexigibilidade ou de
retqrdqmento, pre|isto neste artigo, será inslruído, no que couber, com os
seguintes elementos:
I cqracterizaçdo da situação emergencial ou calamiÍosa que justi/ique q

dispensa, quandofor o caso;
ll razdo dq escolha do fonrecador ou executante;
llI - justilcativa .lo preço;
lV - documentos de aprovaçào dos projetos de pesquisa oos quais os bens

serão alocedos. "

Os atos em que se veriÍique a dispensa de licitações são atos que fogem ao principio
constitucional da obngatoriedade de licitação, consagJando-se como exceções a este princípio. Assim, este

tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de

idoneidade, se submete ao crivo de devida lustificativa que ateste o reÍ'erido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos Il e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei
8.666193. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no ar|.24,II da Lei
8.666193, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual
fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitaçôes.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/serviços deverão ser
observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimâdo. Portanto, deve haver um
planejamento para a realização das compras/serviços, além disso, este planejamento deve observar o princípio
da anualidade do orçamento. "Logo, nào pode o agente púhlico justificar o /racionamento dn despeso com

várias uquisiçõcs ou contrataçõcs no mesmo exercício, sob modalidade de licitaçtio in/brior àquela exigida
pelo btal da despesa no uno, quando isto.for decorrente dd.íAlÍü de plünejamcnlo." - Manual TCU.

!(,

A Constituição Federal em seu aÍigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a
assegurar a igualdade de condições â todos os concoÍrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade,
da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art.3" da Lei n.'8.666/93, relorça a observância desses princípios e

ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrâtivo voltado à seleção mais vantajosa
para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, tiacionando as
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despesas, Jorge Ulysses Jacoby Femandes, traz em sua obra ControtoÇão Direta scm Licitaçào, pá,grnas

1541159,5^ edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "0
parcelamenlo de despesa, quer com o objetivo de ctitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de
possibilitar-lhe a dispensa, constítui infraÇão legal" (. .) e também o TCU firmou entendimento de que "c,r
compras devem ser eslimadas para todo o cxercício e h[t de ser presemada a moclulidade correte paro o
ohjeto tot«|, que agruperia todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficral do TCU intitulada Licitaçôes e

Contratos OrientaçôesBásicas,Brasilia:

"E tedado o fracionamento da despesa para adoçdo de dispensa cle

lícitação ou modqlidade de licítoçào menos rigorosq que a detcrminada
para a totalidade do vslor do objeto o ser lícítado. Lembre-se

Jnr ionamento refer. -.\e à Jcspcsa. "
"Atente para o.fato de que, atingindo o limite legalmcnte fix*do paru
dispensa de licitaçAo, as demais contratações pard seniÇos da mesma

ndtureza devertio obsen'ar q obrigatoriedade da realizução de certame
licítqtório, evitundo a ocorrênciu de írqcionqmento de despesa. " Ácórdão
73/2003 SegurulaCdmara.
"Realize, nas comprqs a serem efetuadas, prétio planejamento para todo
o exercício, licitundo em conjunlo materiais de umo mesma espécie, cujos
potencíais .fornecedores sejam os mesmo, tle.fotma a racionolizó-las e

evitar a fuga da modali.lade liciletória prevista no regulamenn própric'
porfragmentaçdo de despesas" Acórdão 107/2008 - Prímeíra Cômara.

IV _ DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTAIITE

Em aúlise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a

órgãos públicos, tendo a Empresa TOPSERVE SOLUÇÔES EM SERVIÇOS EIRELE-ME, apresentado
preços compatíveis com os praticados nos demais órgãos da Administração, conforme mapa de apuração de
preços, anexo a Autorização.

Os serviços disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e nào apresenta diferença que

venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

V-DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto
do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado para a
Administração igual a RS 31 .3 84.90 (trinta e um mil- trezentos e oitenta e quatro reais e noventa centavos)

TREZENTOS E OITENTA E OUATRO REAIS E NOVENTA CENT AVOS) , em pesquisa e comparação de

preços praticados pela Administraçâo Pública através de coletas de preços realizado pelo Setor de Compras.

Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro do valor
de mercado.

VI _ DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regü geral, e o

meio de aferíJo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito dests assêrtiva, o TCU já se manifestou:

O MENOR VALOR ofertado a esta Secretaria Íbi de R$ 31.384.90 (TRINTA E UM MII-.
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"adotar corlo regru a realização de coleta de preços nqs cofltrqtoções de
semiço e compras dispensodas de licitqção com fundamento no art. 24,
inciso II, da lei n. 8.666/93" (Decisão n" 678/95-TCU-Plenário, ReL Min.
Lincoln Magalhdes dq Rochu DOU de 28. 12.95, pá5. 22.603).
"Proceda, quando da realizaçdo de licitaçã.o, dispensu ou inexigibilidade,
à consulÍa de preços cofientes no mercado, ou ftxados por órgão oJicial
competente ou, ainda, constantes do sislema de registto de preços, em
cumptirnento ao dkposto no art 26, parúgrafo único, inciso III, e arl 43,
inciso IV, da Lei 8.ó66/1993, os quais deleu ser anexados ao
procedimento licitatório (...). " Acórdõo I 705/2003 Plenário.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de
Licitagão

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a

orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve
obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, veriÍicado o menor preço, adjudica-se o
fornecimento àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação
econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que Íeza o aÍ|.27 clc Arl.28 ao 3l da Lei
8.666/93.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do
mercado em se tratando de serviços similar, podendo a Administração contrata-lo sem qualquer afronta à lei
de regência dos certames licitatórios.

VII _ DA ESCOLII,A.

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação do Íbrnecimento pretendidos,

TOPSERVE SOLUÇÕES EM SERVIÇOS EIRELE-ME Rua José Walfrido Monteiro,
no 071, Centro; CEP: 63.430-000, Icó - Ceará, inscrito no CNPJ sob o no

26.780.313/0001-01 - VALOR de RS R 31. 9t) TRINT'A E UM MIL4
,IRtZEN'I'OS

E OITIINTA E OUATRO RI]AIS E NOVENTA CENTAVOS

VIII _ DA HABILITAÇÂO JURÍDICA E DA REGULARIDADf, FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os

requisitos de habilitação estabelecidos no aÍl.27 da Lei 8.666/93. Porém, cxcepcionalmente, a lei de regências
prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31,

conforme estabelecido no § 1' do art. 32 da Lei 8.666193.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Deve ser ohsenqda a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei n" 8.ó66,
de 1993) e constitucíonal (qrt. 195, § 3", da CF) de que nas licitações
públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade. é obrigatória a

comprovação por parte da empresa conlr(ttqdt de: Certiddo Negatita de

Débito (INSS - arL 47, ínciso I, alínea a, da Leí n" 8.212, de

l99l):Certidão Neg.ttiva de Débitos de Tibutos e Contibuições
Federuis (SRF-IN n" 80, da 1997): e CertiÍicado de Regularidade do
FGTS (CEF) (qrt. 27 da Lei n" 8.03ó, de 1990). ÁcÓrdão 260/2002

Plenario.

foi:
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Fora .juntada, pelo gestor da secretaria interessada, a documentação da empresa, relativa a

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica,
conforme reza os artigos 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666193.

IX DA CARTA CONTRA.TO _ MINUTA

Em relaçâo aos preços, verifica-se que os mesmos estão compativeis com a realidade do mercado
em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência
dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro beneficio do Murucípio com a contratação da
empresa, opinamos pela contratação direta da TOPSERVE SOLUÇÔES EM SERVIÇOS EIRELE-ME,
mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÀO, para a realização do fomecimento, conforme
especificado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem, que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de
preços é compatível com o valor de mercado, conforme pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinamos
pela contratação direta, tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação.

ICÓ - Ce, 30 de Março de 2020.

GUSTA BOTÀO
ORI) R DI]SPESAS DA

SECRETARIA DE DESENVOLVIM URBANO E INFRAESTRUTURA
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Visando instruir a Dispensa de Licitaçâo do Processo Administrativo em epígrafe, definindo
claramente as obrigaçôes das partes, junta aos autos a Minuta de Contrato.

X-CONCLUSÃO
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